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PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E GESTÃO CURRICULAR: um diálogo 

necessário para a mediação do fazer pedagógico 

 

Cristiane Soares Dias1 

 

RESUMO 

 

O currículo aplicado nas escolas vem se modificando ao longo do tempo, 

normalmente tentando adequar-se as transformações do próprio sistema 

educacional, que com as mudanças sofridas pela sociedade na contemporaneidade 

precisa se renovar e repensar suas prioridades, ensinando de fato aquilo que é 

importante. A gestão do currículo na escola envolve todos aqueles que fazem parte 

do contexto escolar e, portanto, deve está diretamente relacionada com o Projeto 

Político Pedagógico da escola, uma vez que este direciona as ações e metas que 

deverão ser desenvolvidas no ambiente escolar. O objetivo desse trabalho é, 

justamente, relacionar a Gestão do Currículo com o PPP e destacar que um diálogo 

coeso entre eles norteia e fortalece o processo de ensino aprendizagem, além de 

favorecer a prática pedagógica em sala de aula.      

 

Palavras-chave: Currículo. Projeto Político Pedagógico. Prática pedagógica. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A escola pode ser percebida e discutida sob diferentes aspectos e pontos 

de vistas, pois a maneira como o processo educacional é encarado dentro de uma 

Instituição de ensino, depende do comprometimento daqueles que compõe o seu 

quadro funcional, ou seja, as pessoas que interagem e interferem diretamente na 

qualidade do ensino oferecido pela escola. 

Desse modo, esse comprometimento relaciona-se com a vontade de 

todos em querer participar das mudanças necessárias para que a escola possa 

adequar-se e acompanhar as transformações que fazem parte de um contexto 
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educacional dinâmico e atual.   

Percebe-se que ao longo do tempo a Educação vem se modificando e a 

escola deixou de ser vista como um local onde se repassa conteúdos 

sistematizados, fechados e distantes da realidade, e passou a ser vista como um 

espaço de construção do conhecimento. 

De acordo com Silva (2012, p.87) 

 

[...] a escola é o espaço não só de acolhimento das diferenças 
humanas e sociais encarnadas na diversidade de sua clientela, mas 
fundamentalmente o locus a partir do qual se engendram novas 
diferenças, se instauram novas demandas, se criam novas 
apreensões acerca do mundo já conhecido. 

 

Nessa perspectiva, a escola precisa estar atenta ao novo contexto 

educacional e portanto, deve estabelecer metas que serão discutidas e analisadas 

pela coletividade. 

É nesse sentido que revela-se a importância da elaboração de um Projeto 

Político Pedagógico voltado para os interesses de todos, focado na construção de 

uma escola que se preocupe com a formação do indivíduo enquanto um ser 

transformador de sua própria realidade.    

O Projeto Político Pedagógico de uma escola reúne as ações e as 

propostas que nortearão o trabalho de todos os atores que compõem o universo 

escolar como, por exemplo, gestores e professores, pais e alunos.  

Outra função relevante ao Projeto Político Pedagógico é quanto à gestão 

curricular, ou seja, o currículo utilizado na escola deve está articulado aos objetivos 

e propostas elencados no PPP, uma vez que essa articulação possibilitará o 

desenvolvimento eficaz das práticas pedagógicas e das ações pensadas para o ano 

letivo. 

A articulação entre o Projeto Político Pedagógico e a organização do 

currículo fortalece a prática docente, bem como consolida o processo de ensino 

aprendizagem, principal razão da existência da escola.    

Seguindo esse raciocínio, pretende-se neste trabalho destacar que a 

relação entre o Projeto Político Pedagógico e a Gestão Curricular é de fundamental 

importância para a efetivação do conhecimento, pois o PPP de uma escola constitui-

se em um conjunto de diretrizes que visam à qualidade do ensino oferecido pela 

Instituição.  
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Não se deve desagregar o currículo do projeto pedagógico, pois essa 

desassociação compromete o fazer pedagógico e distancia a escola da realidade de 

seus integrantes, anulando desta forma o papel social da escola, que é mediar o 

conhecimento sistematizado e conquistado pela humanidade com as experiências e 

saberes vivenciados pelos estudantes em seu cotidiano.      

 

2 AS TRANFORMAÇÕES DAS TEORIAS CURRICULARES 

 

Definir o currículo não é uma tarefa fácil, pois sua conceituação perpassa 

por uma complexa análise das diferentes teorias que já foram abordadas e 

discutidas até a atualidade. 

Ao longo da trajetória do processo educativo, o currículo já percorreu 

inúmeros caminhos, adequando-se as perspectivas e necessidades de cada época, 

pois como se percebe as teorias curriculares enfocam concepções e ideias que se 

enquadram em contextos diferenciados.   

Segundo Silva (1999) os estudos sobre o currículo, apresentam três 

grandes grupos teóricos: as teorias tradicionais, as críticas e as pós-críticas. 

Nas teorias curriculares tradicionais, ou a criticas o currículo está voltado 

apenas para a organização de conteúdos, não levando em consideração os 

conhecimentos prévios do indivíduo, como afirma Silva (1999, p.17) “As teorias 

tradicionais pretendem ser apenas isso: “teorias” neutras, científicas, 

desinteressadas”. 

O enfoque tradicional do currículo visa à formação técnica e instrucional, 

onde os conteúdos são repassados pelo professor e memorizados pelo aluno. Não 

existe nesse tipo de currículo uma preocupação com a formação da criticidade e da 

reflexão por parte do estudante.   

 

O currículo era uma questão de organização e ocorria de forma 
mecânica e burocrática. A tarefa dos especialistas em currículo 
consistia em fazer um levantamento das habilidades, em desenvolver 
currículos que permitissem que essas habilidades fossem 
desenvolvidas e, finalmente, em planejar e elaborar instrumentos de 
medição para dizer com precisão se elas foram aprendidas. Essas 
idéias influenciaram muito a educação, até os anos de 1980, nos 
EUA e em muitos países, inclusive no Brasil. (BOBBIT apud MALTA, 
2013, p.344). 
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O currículo a crítico favorece a alienação e impede a criatividade, ou seja, 

o indivíduo torna-se apenas eficiente enquanto cumpridor de suas funções, no 

entanto não consegue transcender a realidade na qual está inserido e permanece 

unicamente como instrumento de manipulação daqueles que de fato detém o 

conhecimento. 

Esse tipo de Teoria curricular será altamente questionada com o passar 

do tempo, pois percebe-se alguns fatore que despertarão o interesse de estudiosos 

e pesquisadores em Educação, tais como elevado grau de repetência, defasagem, 

distorção idade/série, exclusão e, consequentemente, fracasso escolar.  

Já nas Teorias Críticas, surgidas a partir de 1960, o currículo é visto sob 

um novo aspecto, libertando-se do caráter tecnicista e passando a questionar a 

reprodução de conhecimentos que privilegiavam as desigualdades sociais. 

 

Inscrita numa tradição marxista, a teoria crítica é por princípio um 
espaço de contestação, uma outra forma de olhar a realidade e um 
compromisso político com o que pensamos e fazemos, na medida 
em que a neutralidade "existe" somente nas explicações técnicas.{...} 
a teoria crítica esclarece que as práticas pedagógicas estão 
relacionadas com as práticas sociais, sendo tarefa do educador 
crítico identificar as injustiças nelas existentes (Popkewitz & Lynn, 
1999). Deste modo, a teoria crítica, sobretudo com as análises 
introduzidas a partir dos trabalhos de Foucault e Gramsci, enfatiza 
que as práticas sociais são o resultado das relações de poder. 
(PACHECO, 2001, p.50). 

 

Nessa nova perspectiva, o currículo trás a tona as lutas de classe e as 

relações de poder existentes na sociedade. A escola sob esse prisma é vista como 

reprodutora das diferenças sociais, onde o conhecimento científico serve como 

instrumento para fortalecer o poder político e econômico das classes dominantes.  

Nessa linha de pensamento, o currículo não é neutro, nem desprovido de 

intencionalidade, uma vez que expressa a cultura da classe dominante e perpetua 

as relações de dominação e subserviência. 

A partir das décadas de 1970 e 1980, aparece um outro discurso a cerca 

do currículo, são as Teorias Pós-críticas que se fundamentam nas ideia da 

fenomenologia, do pós-estruturalismo e no multiculturalismo.  

 

[...] a teoria pós-crítica deve combinar-se com a teoria crítica para 

ajudar-nos a compreender os processos pelos quais, através das 

relações de poder e controlo, nos tornamos naquilo que somos. 
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Ambas nos ensinaram, de diferentes formas, que o currículo é uma 

questão de saber, identidade e poder (SILVA, 2000 apud PACHECO, 

2001, p.55). 

 

Nas teorias pós-críticas ocorre uma transformação nos interesses e 

temáticas que devem ser abordadas pela escola. A partir desse novo contexto a 

escola deve ser um espaço de construção de valores e saberes que estejam 

relacionados com a realidade de seus integrantes.  

A teoria crítica e a pós-crítica se integralizam e ampliam a maneira de 

pensar e agir de seus educandos, incentivando a modificação de posturas diante 

dos complementos curriculares que são repassados pela escola. 

O currículo proposto pela Teoria pós-crítica leva em consideração, 

temáticas como o multiculturalismo, as diferenças raciais e de gênero, as relações 

de poder vinculadas ao saber, a sexualidade, a identidade e subjetividade.  

O conhecimento sobre os caminhos percorridos pelas Teorias curriculares 

até os dias atuais consolida a concepção de que o Currículo é um instrumento de 

libertação, pois permite o desenvolvimento da reflexão e da criticidade em relação a 

realidade em que o sujeito encontra-se inserido. 

 

3 PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO  

 

O Projeto Político Pedagógico é um tema bastante discutido no universo 

educacional, pois serve como um marco referencial para o trabalho que deve ser 

desenvolvido no ambiente escolar. 

Muitos autores como, por exemplo, Libâneo, Veiga, Gadotti, Demo, entre 

outros ressaltam a importância do Projeto Político Pedagógico como norteador das 

ações pedagógicas que são realizadas na escola, por isso é de suma relevância que 

este projeto seja construído com a participação de todos aqueles que estejam 

envolvidos com o processo de ensino-aprendizagem. 

Para Baffi (2002, p.2) “O projeto pedagógico não é modismo e nem é 

documento para ficar engavetado em uma mesa na sala de direção da escola”, ou 

seja, o PPP deve ser elaborado e utilizado constantemente. Ainda segundo essa 

autora, o PPP “transcende o simples agrupamento de planos de ensino e atividades 

diversificadas, pois é um instrumento de trabalho que indica rumo, direção” (BAFFI, 

2002, p.2), e por isso, precisa ser valorizado. 
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Desta maneira, o PPP de uma Instituição de ensino determina e orienta a 

dimensão pedagógica não só da gestão, mas também de professores e supervisores 

que a partir dele repensam e aprimoram suas práticas em busca de desenvolver um 

trabalho de maior e melhor qualidade. 

O Projeto Político Pedagógico está fundamentado na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação- LDB 9394/96 em seu artigo 12, que entre outras incumbências, 

determina que cada estabelecimento de ensino deverá “elaborar e executar sua 

proposta pedagógica” (BRASIL, 1996). A partir da compreensão desse artigo, 

percebe-se que com a elaboração de sua proposta pedagógica, a escola ganha 

autonomia para discutir seus problemas conforme a realidade em que está inserida. 

Vale ressaltar que ainda no artigo 12, em seu inciso IV, a lei destaca a 

necessidade da família, pais e responsáveis legais conhecerem a proposta 

pedagógica das escolas em que seus filhos estejam matriculados. 

Um outro ponto interessante é que o PPP permite a democratização da 

escola e da Gestão, uma vez que incentiva a participação coletiva na construção da 

proposta que norteará as atividades e ações desenvolvidas no ambiente escolar. 

Desta maneira, percebe-se a importância da elaboração do Projeto 

Político Pedagógico, pois como afirmam Barbosa e Mello (2016, p.37), “[...] o PPP 

alarga as possibilidades de gestão democrática na escola, abrindo espaço aos 

aspectos pedagógicos e à participação de acordo com as necessidades da escola, 

do aluno e da comunidade escolar”. 

Nesse sentido, o PPP precisa ser compreendido como um documento 

amplo, macro e globalizante que abrange quatro dimensões: política, pedagógica, 

administrativa e jurídica. Todas essas dimensões se completam possibilitando a 

busca por soluções dos problemas encontrados na escola.   

Em sua dimensão política o PPP está voltado para formação de um aluno 

cidadão, participativo, crítico e consciente de seu papel na sociedade, ou seja, está 

relacionado com o compromisso social da escola.  

Já na sua dimensão pedagógica, o PPP busca estratégias para elaborar 

ações educativas que concretizem a efetivação do conhecimento, isto é, pensar 

coletivamente maneiras para que os objetivos traçados pela escola sejam 

alcançados.  

A dimensão financeira trata da aplicação dos recursos repassados à 

escola através de programas governamentais, e também da captação de recursos a 
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partir de convênios. Nessa dimensão a transparência é fundamental, pois a 

credibilidade da Gestão depende da sua capacidade de gerenciar esses recursos e, 

principalmente, da prestação de contas. 

Na dimensão jurídica, o Projeto Político Pedagógico visa organizar e 

legitimar as ações desempenhadas pela gestão e pelos profissionais que fazem 

parte do contexto escolar. Está concatenada com o conhecimento das leis, dos 

estatutos e normas que regem as ações pedagógicas.   

A partir da interação dessas quatro dimensões, ocorre a legitimação do 

processo educativo pautado na democratização do ensino em todos os seus 

aspectos. A escola que se preocupa em elaborar sua proposta pedagógica procura 

atender e respeitar os Princípios e Fins da Educação Nacional citados na LDB 

9394/96, no seu artigo terceiro: 

 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais. 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (BRASIL, 1996) 

 

Nesse sentido, retomando um dos conceitos do Projeto Político 

Pedagógico, que afirma que “[...] o projeto é um documento que propõe uma direção 

política e pedagógica para o trabalho escolar, formula metas, prevê as ações, institui 

procedimentos e instrumentos de ação”. (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2005, 

p.345).  

Como já foi mencionado, a escola precisa se organizar para criar meios 

de oferecer uma Educação significativa, para isso é extremamente importante que 

haja um planejamento das ações que serão realizadas e dos objetivos que se 

pretende alcançar ao longo do ano letivo. Esse planejamento está relacionado com a 

elaboração do Projeto Político Pedagógico que na maioria das escolas ainda é um 
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documento pouco utilizado. 

O que se percebe é um certo receio ou desinteresse na elaboração do 

PPP, às vezes por pura falta de conhecimento ou muitas vezes por se acreditar que 

a construção da proposta pedagógica da escola é desnecessária e sem sentido. 

Esse tipo de postura desvaloriza o real significado do Projeto Político Pedagógico. 

Vale ressaltar, que em muitas Instituições de ensino o PPP não é 

elaborado em conjunto com os outros profissionais, mas apenas pela gestão, 

anulando desta maneira o caráter participativo de implantação da proposta 

pedagógica da escola. Esse tipo de atitude ainda está relacionada a um conceito de 

gestão centralizadora, arcaica e ultrapassada. 

A concepção de Gestão no contexto da atualidade não concebe mais 

posturas autoritárias, arrogantes, e despreparadas para o desenvolvimento do 

trabalho em equipe. Hoje, valoriza-se um novo tipo de gestor, mais dinâmico, 

flexível, competente e democrático, que além de administrar saiba também interagir, 

ouvir e aceitar sugestões.  

 

4 A CONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO NO 

AMBIENTE ESCOLAR 

 

Não é de hoje que se busca relacionar o Projeto Político Pedagógico com 

a ideia de coletividade, com o intuito de que a construção do PPP conte com a 

participação de todos os atores que estão envolvidos, direta ou indiretamente, no 

processo de ensino e fortaleça a democratização dentro da escola. 

A democratização do ensino perpassa por princípios que vão além de 

simplesmente dividir tarefas. Uma escola é considerada democrática quando todos 

participam de fato dos interesses relacionados a melhoria do trabalho pedagógico, 

fazendo com que o espaço escolar seja acolhedor tanto para professores quanto 

para alunos. 

Além disso, os problemas devem ser discutidos com a coletividade, 

analisados e resolvidos em grupo. Não se pode centralizar todas as atividades e 

decisões que se referem a dimensão pedagógica da escola somente na Gestão, é 

preciso que haja um trabalho em equipe. 

Nesse sentido, cabe à Gestão escolar organizar formas de envolver 

professores, pais e alunos no cotidiano da escola, fazendo com que todos sejam 
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responsáveis pela aprendizagem dos alunos. 

Para que haja esse envolvimento é importante que todos participem da 

elaboração da proposta pedagógica da escola, desta forma despertará um 

sentimento de responsabilidade e integração com o projeto, incentivando a 

colaboração e a dedicação de todos para a efetivação do aprendizado. 

Seguindo essa linha de pensamento é necessário que a equipe escolar 

perceba o PPP como uma ferramenta indispensável para trabalho pedagógico, pois 

como afirma Vasconcellos, o Projeto Político Pedagógico se constitui em: 

 

[...] um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar a enfrentar os 
desafios do cotidiano da escola, só que de uma forma refletida, consciente, 
sistematizada, orgânica e, o que é essencial, participativa. E uma 
metodologia de trabalho que possibilita resignificar a ação de todos os 
agentes da instituição. (VASCONCELLOS, 1995, p. 143). 

 

Vale lembrar, que não se pode pensar na construção de uma proposta 

pedagógica participativa se a gestão da escola estiver arraigada a antigas práticas e 

metodologias, uma vez que a elaboração de um Projeto Político Pedagógico coletivo 

depende de uma gestão democrática que viabilize oportunidades para uma ação 

conjunta no ambiente escolar. 

O papel da gestão democrática é articular formas de consolidar a 

participação de toda a comunidade escolar na busca pela solução dos problemas e 

desafios que dificultam o processo educativo. Sendo assim, uma gestão democrática 

vincula-se a uma complexa e ampla significação. 

 

A gestão democrática é aqui compreendida, então, como um processo 
político no qual as pessoas que atuam na/sobre a escola identificam 
problemas, discutem, deliberam e planejam, encaminham, acompanham, 
controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento da 
própria escola na busca da solução daqueles problemas. Esse processo, 
sustentado no diálogo, na alteridade e no reconhecimento às 
especificidades técnicas das diversas funções presentes na escola, tem 
como base a participação efetiva de todos os segmentos da comunidade 
escolar, o respeito às normas coletivamente construídas para os processos 
de tomada de decisões e a garantia de amplo acesso às informações aos 
sujeitos da escola. (SOUZA, 2009, p.3) 

 

O que de fato garante a construção de um Projeto Político Pedagógico 

democrático é a participação da comunidade escolar em todos os seus segmentos. 

Desta maneira é impossível conceber a ideia de que, no contexto atual da 

Educação, ainda exista Gestão centralizadora e autoritária, que não compartilha com 
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os demais membros da escola os assuntos que, na verdade são importantes para 

todos. 

Nessa perspectiva, percebe-se a relevância da Gestão escolar como 

elemento facilitador e mediador de estratégias para a elaboração de uma proposta 

pedagógica que seja realmente democrática e que, principalmente, esteja em 

consonância com a realidade da escola, uma vez que não adianta pensar ações, 

projetos e metas que sejam impossíveis de serem realizadas. 

 

5 A RELAÇÃO ENTRE A GESTÃO CURRICULAR E O PPP NA CONSOLIDAÇÃO 

DO FAZER PEDAGÓGICO 

 

O currículo escolar é o conjunto de conhecimentos previamente definido e 

selecionado de toda produção humana sistematizada e que democraticamente deve 

estar à disposição de cada estudante (SEDUC, 2016, p.03). 

É através do currículo e da interação entre os saberes sistematizados e a 

contextualização desses saberes, que ocorre a apropriação do conhecimento por 

parte do aluno.  

Desta forma, a escolha do que deve ser ensinado requer 

responsabilidade, compromisso, organização e planejamento por parte de todos os 

envolvidos no processo educativo, visando sempre um objetivo único que é a 

aprendizagem. 

O Projeto Político Pedagógico norteia a organização do fazer pedagógico 

de uma escola e direciona as ações desenvolvidas por seus profissionais.  

Assim, percebe-se que é fundamental que exista uma relação, um diálogo 

entre a gestão curricular e o PPP, de forma que esses dois elementos sejam vistos 

como indispensáveis para o sucesso da escola.     

Segundo Ferraz (2011, s/p) “[...] o saber não chega sem a procura, e os 

docentes precisam se conscientizar de que o fazer pedagógico só tem eficiência 

quando mudamos nossa prática educativa”, isto é, quando surge a compreensão de 

que é preciso priorizarmos os anseios dos estudantes e, como afirma a autora, 

buscar “atender as necessidades reais e urgentes dos nossos alunos”. 

Esse pensamento reforça a ideia de que a gestão curricular deve ser 

preocupação de todos, ou seja, da equipe gestora e também dos professores, pois 

não adianta oferecer um currículo extremamente distanciado da realidade do aluno, 
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uma vez que corre-se o risco de desestimulá-lo provocando seu afastamento da 

escola.  

É importante que na elaboração do PPP e a Gestão Curricular sejam 

discutidas e analisadas, levando-se em consideração diferentes fatores que 

influenciarão na escolha dos conteúdos, das metodologias e práticas realizadas na 

escola. 

A organização curricular e sua aplicabilidade são de certa forma a 

concretização do Projeto político Pedagógico, pois é a partir da transmissão de um 

currículo real, isto é, de um currículo que represente a realidade em que os 

educandos encontram-se inseridos, que poderá modificar seus pensamentos e 

ideais e ampliar sua visão de mundo. 

Nesse sentido a gestão curricular funciona como um instrumento de 

ruptura entre a condição de vida real dos educandos e suas perspectivas em relação 

ao futuro.    

 

[...] a proposta curricular deve ser refletida coletivamente durante o 
processo de construção do PPP, pois é a própria materialização dos 
objetivos e propostas de transformação da realidade escolar. Desta 
forma a sua concretização pode ser instrumento para a desalienação 
e emancipação dos atores envolvidos no processo educativo [...]. 
(FERREIRA et al., 2009, p.13). 

 

O currículo deve ser considerado como parte indissociável do PPP, pois 

não é possível atingir um ensino de qualidade sem que haja a interrelação entre a 

gestão curricular e o Projeto Político Pedagógico, visto que esses elementos 

fundamentam e consolidam do fazer pedagógico. 

Sendo assim, compreende-se a dimensão pedagógica não apenas e, 

exclusivamente, como responsabilidade do professor, mas também da equipe de 

profissionais que compõe o universo escolar. O fazer pedagógico, nesse sentido 

ultrapassa a sala de aula e se estende por todos os lados da Instituição, ou seja, a 

tarefa de educar passa a ser da coletividade. 

De acordo com Ferreira (2008, p.177) “[...] o pedagógico é a dinâmica da 

escola, da educação, por isso mesmo, é resultante da colaboração de todos, nos 

diversos espaços e tempos do ambiente e da convivência escolar”. 

Desta maneira, o trabalho desenvolvido na escola deve ser encarado 

como um ato coletivo, participativo e de colaboração. Não se pode pensar a 
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Educação como um processo fragmentado e individual, onde cada um é responsável 

por apenas uma parcela das atividades e ações que devem realizadas pela escola.   

O fazer pedagógico, mesmo podendo ser analisado sob diferentes 

olhares e perspectivas, ou seja, do ponto de vista do gestor, do professor ou do 

aluno, só se completa quando todos o compreendem como integrante do amplo 

conceito de ensino- aprendizagem.   

 

Percebe-se, então, não haver como dissociar uma concepção de 
pedagógico do espaço, do tempo e do trabalho realizado pela escola. 
Pedagógico é a articulação desses fatores, objetivando a produção do 
conhecimento. Afinal, se os sujeitos estudantes ingressam na escola é 
porque intencionam aprender. E aprender é um complexo movimento de 
linguagens em interlocução, subjetividades em interação e historicidades 
que se entrelaçam, no intuito de ampliar as compreensões de mundo, 
inserirem-se, cada vez mais, na cultura e “genteificar-se” ainda mais. 
(FERREIRA, 2008, p.178). 

 

Por isso, é tão relevante que o Projeto Político Pedagógico e a Gestão 

curricular entrelacem um diálogo harmonioso e sejam democraticamente pensados e 

repensados, no intuito de fortalecerem o fazer pedagógico e proporcionarem aos 

estudantes melhorias no ensino ofertado pela escola, tornando-os sujeitos e 

protagonistas de suas próprias vidas, afinal a intencionalidade das ações educativas 

é modificar uma realidade e transformá-la em outra, melhor e muito mais 

significativa.    

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A função de ensinar requer dedicação, responsabilidade e compromisso, 

por isso deve ser pensada, repensada e analisada com cuidado para que os 

conhecimentos que serão transmitidos sejam essenciais para aqueles que 

aprendem. 

Nesse sentido, a relação entre a gestão curricular e a construção do 

Projeto Político Pedagógico da escola visa alinhar os conteúdos, as metodologias e 

as ações que permitirão que ocorra a efetivação da aprendizagem.  

Neste trabalho, a partir das leituras realizadas, pretendeu-se reafirmar a 

necessidade dessa relação entre o PPP e o Currículo, como forma de envolver os 

atores que participam do processo ensino aprendizagem nas questões que dizem 

respeito ao dia a dia da escola. 
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Vale ressaltar, que além de gestores, supervisores e coordenadores, o 

professor é peça fundamental na construção do PPP e na escolha dos conteúdos 

que serão ministrados. Ele pode e deve ser consultado e convidado à participar 

dessa construção, uma vez que é o principal mediador do conhecimento. 

Desta maneira, todo o fazer pedagógico deve ser fundamentado e 

respaldado no Projeto Político Pedagógico da instituição, bem como a gestão 

curricular que precisa, primeiramente, preocupar-se em conhecer o perfil de sua 

clientela para que, com a participação coletiva, busquem encontrar formas 

adequadas e eficientes de transmissão dos saberes sistematizados pela 

humanidade ao longo de sua história. 

 

POLITICAL PEDAGOGICAL PROJECT AND CURRICULAR MANAGEMENT: a 

necessary dialogue to the mediation of the pedagogical doings. 

 

ABSTRACT 

 

The applied curriculum in the schools has been modified along the times, so normally 

searching adapt itself to the transformations of the own educational system, and 

because of the suffered changes by society in the contemporary nature it needs to 

renew itself and rethink its priorities, teaching that one which is important, the 

curriculum management in the school involves all of them who take part into the 

school context and therefore it must be directly related to Pedagogical Political of the 

school, because it directs the actions and goals which must be developed in the 

school situation. This paper just aims at relating the curriculum management to the 

PPP and highlights that a united dialogue among them points out to the teaching and 

learning process so making it strong, besides favoring the pedagogical practice in the 

school room. 

 

Keywords: Curriculum. Pedagogical Political Project. Pedagogical Practice. 
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